PARECER Nº 1203, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 972, DE 2003

De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe determina ressarcimento por danos morais às famílias por atraso no recolhimento e liberação de corpos pelo Instituto Médico-Legal.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 111.'a 115 Sessões Ordinárias (de 30 de setembro a 6 de outubro de 2003), não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Alberto "Turco Loco" Hiar, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto.

Obteve ainda a propositura voto em separado favorável, acostado às fls. 5 a 6.

Contudo, as referidas manifestações foram rejeitadas na reunião de 11 de abril do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 6 (verso), redigir o voto vencido, contendo emenda para aprimorar a propositura.

Pretende-se, com isso, retirar o vício de inconstitucionalidade do projeto, pois, da forma que foi apresentado, comete ingerência em área afeta ao Poder Executivo, violando o disposto no artigo 47, II e XIV, da Carta Estadual.

Desta forma, propomos a emenda que se segue.

EMENDA
Dê-se a seguinte redação à ementa e ao artigo 1° do Projeto

de lei n.' 972, de 2003, suprimindo-se seus incisos:

"Dispõe sobre indenização por danos morais às famílias prejudicadas por atraso no recolhimento e liberação de corpos por parte do Instituto Médico Legal - IML.

Artigo 1° - O Poder Executivo indenizará por danos morais- as famílias prejudicadas pelo atraso no recolhimento e liberação de corpos por parte do Instituto Médico Legal – IML  no âmbito do Estado."

Assim, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 972, de 2003, com a emenda supra.

a) BALEIA ROSSI – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º, do artigo 56, da XII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

VALDOMIRO LOPES – JOSE BITTENCOURT – AFONSO LOBATO – ELI CORREA FILHO – VANDERLEI SIRAQUE – MAURO MENUCHI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga o Poder Executivo a ressarcir danos morais provocados às famílias por atraso no recolhimento de corpos pelo I.M.L- Instituto Médico Legal.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 111a a 115a Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi ' encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposição, em que pese a nobre motivação do autor, não merece acolhida.

De fato, a matéria já foi prevista, de modo abrangente, pela Lei Estadual 10.177, de 30 de dezembro de 1.998, que trata do processo administrativo em todas as suas dimensões
e sua dinâmica de funcionamento.

O cidadão que se sentir lesado pela atuação ou danos causados por agentes públicos podem requerer administrativamente o ressarcimento, conforme artigo 65 da mencionada Lei, mediante requerimento protocolado na Procuradoria Geral do Estado, até 05 anos contados do ato ou do fato que houver dado causa.

Com a edição da Lei Estadual 10.177, o processo administrativo passa a uma atuação jurídico-estatal, que se insere num quadro mais amplo e que responde às necessidades sociais, sem prejuízo das respectivas ações judiciais competentes.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n1 972, de 2003.

a) ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR

VOTO EM SEPARADO


De iniciativa do nobre Deputado VALDOMIRO LOPES, o Projeto em epígrafe obriga o Poder Executivo a ressarcir danos morais provocados às famílias por atraso no recolhimento de corpos pelo IML - Instituto

Médico Legal.

Nos termos regimentais , o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 111a à 115a Sessões Ordinárias (de 30/09 a 06/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi distribuído ao Deputado"Turco Loco Com prazo vencido, a presente propositura veio a este deputado para exarar parecer, quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 ,"caput', da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, não havendo, portanto sob esse aspecto, nenhum impedimento à aprovação do projeto.

Assim sendo, sob o prisma que nos cumpre apreciar inexistem óbices que impeçam sua aprovação, motivo pelo qual, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 972/2003.

a) BALEIA ROSSI

Rejeitado o parecer do Deputado Alberto Turco Loco Hiar e o voto em separado do Deputado Baleia Rossi.Designo o Deputado Baleia Rossi para redigir o vencido favorável com emenda.

Sala das Comissões, em 14/4/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – BALEIA ROSSI – AFONSO LOBATO – VALDOMIRO LOPES – ENIO TATTO – JOSE BITTENCOURT

